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ENTRE A TEORIA PENSADA E A PRÁTICA DESEJADA: CONSIDERAÇÕES 
SOBRE O ENSINO DE SOCIOLOGIA PARA AS JUVENTUDES DO ENSINO 

MÉDIO 
 

Fernanda de Abreu da Silva1 

RESUMO 

O objetivo do presente artigo consiste numa discussão acerca temática educacional 
no contexto brasileiro, perpassando pelos diferentes conceitos de educação, pela 
concepção histórico-crítica enquanto metodologia possível para o processo de ensino-
aprendizagem, pensando também na formação do professor enquanto aplicador 
dessas metodologias, em específico, no âmbito do ensino de sociologia para as 
juventudes do ensino médio. O método se realiza a partir de uma revisão bibliográfica 
e teórica das ideias de autores com relevância na área, a partir do qual se pôde 
concluir que o ensino de sociologia através da pedagogia histórico-crítica constitui-se 
enquanto potência para que a juventude seja socialmente atuante.  
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INTRODUÇÃO 

Qual a potência formadora da sala de aula? Qual a importância da educação 

formal para a constituição dos sujeitos sociais? Essas questões foram alvo de reflexão 

por Saviani (1984), que propôs ler o conceito de educação enquanto um trabalho não-

material, cujo ato de produção - pelo professor - e ato de consumo - pelo aluno - se 

imbricam. Como todo trabalho, o processo educacional consiste em uma ação 

intencional, que tem como objeto o conjunto de saberes culturais e sistematizados que 

devem ser assimilados pelos indivíduos para que se formem enquanto humanos, para 

que produzam sua existência em sociedade. 
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Nesse sentido, a escola é a instituição responsável por socializar esses 

conhecimentos sistematizados, que se firmaram enquanto fundamentais ao longo da 

história, propiciando a aquisição dos instrumentos que possibilitem o acesso a esse 

saber elaborado ao qual chamamos de ciência. Não obstante, é necessário viabilizar 

as condições de sua transmissão e assimilação por parte dos alunos. 

Buscando fazer uma contraposição aos argumentos do movimento 

escolanovista, o autor ainda refuta a noção de que toda transmissão de conteúdo é 

mecânica, defendendo a ideia de que só se aprende quando se adquire um habitus, 

o que requer insistência e persistência a fim de que o conhecimento se fixe. Para além 

de fixar um conhecimento, está presente também a noção de movimento dialético, 

entendendo a ação escolar como aquela que permite acrescentar novas concepções 

de mundo e saberes que enriquecem os que já foram elaborados anteriormente pela 

humanidade. 

Prosseguindo a discussão acerca da temática educacional, é importante 

relembrarmos que existem diferentes concepções de educação, e portanto, diferentes 

teorias da educação. Saviani (2007) em seu texto “Epistemologia e teorias da 

educação no Brasil” faz um breve resumo de diferentes concepções,  onde cada 

concepção comporta três níveis distintos e articulados entre si: a) filosofia da 

educação; b) teoria da educação/pedagogia; c) prática pedagógica. A partir desses 

três níveis, cada concepção de educação irá articulá-los de maneira diferente 

atribuindo um peso maior a um ou outro. 

Na concepção tradicional o nível filosófico se torna preponderante, tomando 

como base uma visão essencialista do ser humano, e “cabendo à educação a tarefa 

de conformar cada indivíduo à essência ideal e universal que caracteriza o homem” 

(ibid., p. 17). Há um espaço muito pequeno para as diferenças, para os saberes que 

cada aluno traz consigo, buscando sustentar, conformar e reproduzir esse ideal 

universal de homem. Assim, cabe ao professor pensar as estratégias para tal tarefa. 

Na concepção humanista moderna a teoria da educação busca reconhecer as 

diferenças que caracterizam os indivíduos, levando em consideração suas situações 

de vida e suas interações com outros indivíduos. A teoria da educação busca apoio 

nas ciências, direcionando sua atenção aos elementos empíricos que fazem parte da 

vida dos alunos. A prática pedagógica é orientada pela pedagogia nova ou 
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escolanovista, que propõe uma valorização da proatividade e dos interesses dos 

alunos. 

A concepção analítica encontra afinidade com a pedagogia tecnicista, com 

pressupostos de objetividade, neutralidade e positividade do conhecimento. Por 

consequência, a educação é pautada pelos princípios da racionalidade, eficiência e 

produtividade, servindo em termos práticos, ao mercado de trabalho e à formação de 

mão-de-obra minimamente qualificada, manutenciando o status quo social. 

Finalmente, na concepção pedagógica dialética ou histórico-crítica pensada por 

Saviani, os três níveis - teórico, pedagógico e prático - se fazem presentes em igual 

peso e importância. Nas palavras do autor “cada nível se comporta ao mesmo tempo 

como determinado e determinante [...], a prática pedagógica, em lugar de aparecer 

como um momento de aplicação da teoria da educação, é vista como ponto de partida 

e ponto de chegada (ibid., p. 18). Após essa breve introdução aos conceitos e 

concepções de educação, podemos nos debruçar um pouco mais acerca da 

pedagogia dialética discutindo sua especificidade, bem como o papel do professor no 

ensino de sociologia para as juventudes do ensino médio. 

 

DA TEORIA À PRÁTICA, DA PRÁTICA À TEORIA 

Sabe-se que o método de ensino praticado nas escolas é um fator relevante 

para o sucesso ou fracasso do processo de ensino-aprendizagem. A despeito de uma 

estrutura escolar ainda tradicional, os docentes podem e devem conhecer as teorias 

educacionais que sustentarão sua prática em sala de aula. Entre as possibilidades 

que se colocam, a pedagogia histórico-crítica ou dialética se contrapõe às pedagogias 

tradicionais, escolanovista e tecnicista. 

Histórica, porque leva em consideração os condicionantes históricos da 

educação, entendendo está como uma possibilidade de interferir sobre a sociedade e 

pautando sua transformação. Crítica, porque entende que a sociedade também 

interfere sobre a realidade escolar, e vice-versa. De acordo com Gasparin e Petenucci 

[201-?, p. 4], responsáveis por aprofundar a pedagogia histórico-crítica pensada 

inicialmente por Saviani, seu método de ensino visa  

 

estimular a atividade e a iniciativa do professor; favorecer o diálogo 
dos alunos entre si e com o professor, sem deixar de valorizar o 
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diálogo com a cultura acumulada historicamente; levar em conta os 
interesses dos alunos, os ritmos de aprendizagem e o 
desenvolvimento psicológico, sem perder de vista a sistematização 
lógica dos conhecimentos. 
 

Podemos perceber então o peso que se atribui ao conhecimento sistematizado, 

sem, no entanto, incorrer em um tradicionalismo vazio. Com uma base filosófica 

assentada no materialismo histórico-dialético preconizado por Marx, leva em conta a 

materialidade, a concretricidade, a organização dos homens na construção da história 

e na produção da vida em sociedade. 

O movimento dialético realizado em sala de aula parte da realidade empírica 

baseada no que há de aparente na experiência do sujeito, e por meio de abstrações 

teóricas, busca chegar ao concreto pensado, o real pensado para além da aparência, 

tendo a contradição como parte fundamental desse processo (tese, antítese, síntese). 

A pedagogia histórico-crítica também possui como base no âmbito da 

psicologia a Teoria Histórico-Cultural de Vigotski, que assim como o materialismo 

histórico-dialético, considera o homem como um ser histórico construído através de 

suas relações com o mundo. Dessa forma, o conhecimento é “construído na interação 

sujeito-objeto a partir de ações socialmente mediadas” (ibid., p. 6). Essa interação 

entre-sujeito objeto possui como mediador o educador, o elemento intermediário. Mas 

como se dá essa mediação? 

Em termos de didática, o professor tem como primeiro passo da aula uma 

prática social inicial, que objetiva conhecer o que os alunos já sabem sobre o 

conteúdo. Através do diálogo, há a descoberta da vivência cotidiana do conteúdo 

antes que ele seja ensinado, bem como o incentivo da curiosidade dos alunos sobre 

o que mais se pode saber acerca da temática da aula. 

O segundo passo consiste na problematização, ou seja, quais os problemas 

sociais relacionados aquele conteúdo em específico? Esse passo confere uma 

relevância ao saber selecionado pelo currículo, uma vez que busca as razões pelas 

quais ele deve ser estudado. Dessa forma, transforma-se o conhecimento em 

perguntas problematizadoras, questões. 

O terceiro passo é o de instrumentalização dos alunos, no qual o docente 

apresenta o conhecimento científico, formal, abstrato, tendo em vista a apropriação 

deste pelos alunos. Assim, permite que os educandos realizem uma comparação 
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entre a vivência cotidiana e esse aporte teórico que subsidia a interpretação da 

realidade. 

Em seguida, há o momento da catarse, que se configura como uma nova forma 

de entender a teoria e prática social. Nessa etapa, o aluno deve conseguir unir o 

cotidiano e o científico, sendo avaliado formal ou informalmente sobre o que aprendeu 

até aquele momento. A partir desses passos, os alunos podem finalmente assumir 

uma nova proposta de ação na realidade concreta, uma nova postura prática fora da 

sala de aula, levando em consideração os novos conhecimentos científicos que foram 

apropriados.  

Essa metodologia de ensino-aprendizagem leva em consideração a pertinente 

pergunta muitas vezes ouvida em sala de aula pelos docentes: “mas professor, para 

que eu vou usar isso?”. O educador orientado pela pedagogia histórico-crítica deve 

possuir condições de responder a essa pergunta, incentivando o educando a assumir 

um compromisso pelas suas ações não só na sala de aula, mas também na realidade 

cotidiana, empírica e social. Pensemos agora na formação docente e em suas 

implicações para o exercício do papel de educador no processo de ensino-

aprendizagem.  

 

A FORMAÇÃO DOCENTE E SEU PAPEL PARA UMA PRÁTICA DESEJADA 

Após discutir brevemente as diferentes concepções de educação e a prática 

pedagógica pela orientação histórico-crítica, é necessário discutir também as 

condições empíricas sob as quais os docentes trabalham. Severino (2004) elenca três 

aspectos deficitários na educação brasileira: o institucional, no que diz respeito às más 

condições do trabalho docente; o pedagógico, considerando a insuficiência da prática 

no processo formativo; e o ético-político, pois a formação nem sempre desencadeia 

no futuro professor uma postura ética de assumir o compromisso com a construção 

da cidadania e a transformação social. 

Façamos então um breve percurso histórico no que tange a formação dos 

professores no Brasil, a começar pelos anos 30. De acordo com Gatti (2010), o 

primeiro modelo de formação docente constituiu-se na fórmula 3+1. Os cursos de 

bacharéis oferecidos eram compostos por três anos de disciplinas específicas das 
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áreas de conhecimento e acrescentava-se um ano com disciplinas da área da 

educação.  

Esse modelo incorreu numa separação entre saberes científicos e 

pedagógicos, resultando na fragmentação entre teoria e prática. Ainda hoje, não é 

difícil ouvirmos que, para ser bom professor, basta o domínio do conteúdo referente à 

área de conhecimento a qual se pretende lecionar. Esse pensamento advém da noção 

de que há uma prioridade da teoria em detrimento da prática, vendo este como simples 

momento de aplicação daquela. Nesse sentido, o professor é visto como um 

transmissor de conhecimentos. 

No bojo das discussões sobre a educação no Brasil durante os anos 70 há a 

preocupação em reformular os cursos de licenciatura no geral, ressaltando-se a 

necessidade de formar um professor tecnicamente competente. Nesse momento, a 

formação docente é centrada na instrumentação técnica, visando a aplicação do 

conhecimento científico que era produzido por outros. Martins (2008) afirma que o 

professor competente correspondia a um bom executor de tarefas, observando sua 

posição no interior da organização do trabalho na escola. 

Já na década de 80, marcada pela abertura política no país, houve um 

distanciamento das ideias e ideais de formação docente que vigoravam até então. 

Passou-se a considerar a dimensão política no âmbito educacional, até então 

ofuscada por uma pretendida neutralidade técnica. A necessidade do momento era 

“formar educadores críticos e conscientes do papel da educação na sociedade e mais 

comprometidos com as demandas das camadas populares cada vez mais presentes 

na escola e cedo dela excluídos” (ibid., p. 19).  

Nesse contexto, a escola é reconhecida enquanto um espaço de transformação 

da sociedade, e a figura do professor é substituída pela do educador, com 

competência técnica e compromisso político, intrinsecamente ligados a necessidade 

de relacionar teoria e prática. 

Essa relação ficou explicitada na LDB formulada na década de 90 (BRASIL, 

1996), indicando uma “prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas nos cursos 

de formação docente” (art. 65). Dessa forma, houve uma revisão na desarticulação 

entre a formação acadêmica e a realidade prática docente, valorizando a relação 

ensino-pesquisa e saber escolar/saber docente. Esse aspecto prático-teórico se faz 
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presente a partir da noção de professor-pesquisador, que deve orientar o ensino e 

aprendizagem mediado pela pesquisa, um profissional reflexivo, e não apenas 

conteudista. 

Esse modelo de formação docente firma-se a partir dos anos 2000, quando o 

professor é visto como um profissional dotado de autonomia para tomar decisões e 

criar sua prática pedagógica, entendendo-a como momento de reflexão e construção 

também de novos conhecimentos. 

Após essa breve discussão acerca do percurso histórico da formação docente 

no Brasil podemos constatar que no cenário atual, o trabalho docente deve ser 

discutido e considerado enquanto fonte de pesquisa do/para o professor, refletindo 

constantemente sobre o âmbito da pesquisa e do ensino, sendo este o meio para que 

haja coerência entre a formação e a prática desejada no chão das escolas.  

No âmbito da sociologia da educação, a prática escolar se apresenta enquanto 

um momento riquíssimo para a coleta de materiais empíricos acerca do processo 

educacional, em um movimento no qual a prática alimenta a teoria e vice-versa. 

Pensemos agora na disciplina de sociologia no ensino médio e seus processos de 

institucionalização no Brasil, que abriram campo para que na contemporaneidade as 

aulas de sociologia sejam momentos nos quais as juventudes são chamadas a (re) 

pensar o social. 

 

A INSTITUCIONALIZAÇÃO DA SOCIOLOGIA E SEU PAPEL ENQUANTO 
DISCIPLINA OBRIGATÓRIA NO ENSINO MÉDIO 

Tomando como base a discussão promovida por Meucci (2015) em seu texto 

“Sociologia na educação básica no Brasil: um balanço da experiência remota e 

recente”, é datado em 1925 o marco de institucionalização da sociologia nas escolas, 

introduzida pela primeira vez no Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro. Embora este seja 

um grande passo para a área das ciências sociais, a autora relembra que o ensino 

nessa época era destinado às elites, quando pouco mais de 100 mil estudantes tinham 

acesso à educação formal em meio a uma população de aproximadamente 30 milhões 

de habitantes. 

O contexto social dos anos 20 era de crise: exigiam-se reformas, reações e 

revoluções que favoreceram a inserção da sociologia no currículo escolar, como uma 
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demanda de “compreensão das leis naturais que regulam secretamente a sociedade 

para então formular instituições adequadas” (ibid., p. 252). Nessa conjuntura, a 

disciplina foi expandida para além do Colégio Pedro II através da reforma de ensino 

Francisco Campos, promovida em 1931 após a posse de Vargas. 

A reforma estabeleceu a sociologia enquanto disciplina obrigatória para 

candidatos ao ensino superior, ou seja, era vista como um conhecimento necessário 

apenas para uma parcela privilegiada da elite brasileira que, por consequência, 

tomava em suas mãos o monopólio sobre o discurso social. Meucci (ibid., p. 254) 

completa:  

Foi também uma disciplina normativa, prescritiva de noções de 
civilidade, civismo e até higienismo. Mais do que isso, ofereceu uma 
metáfora da sociedade: a metáfora orgânica, na qual se ocultaram 
desigualdades sociais sob os argumentos da diferença, da 
funcionalidade, solidariedade e autoridade. Com isso, a Sociologia 
escolar, cujo conteúdo na forma de livro (como as demais disciplinas) 
estava sob o controle da Comissão Nacional do Livro Didático, 
cumpriu um papel crucial para o período que consiste em ser o locus 
da justificativa discursiva do Estado Novo. 
 

 

Entretanto, sua presença nas escolas teve vida curta, uma vez que em 1942, a 

partir da Reforma Capanema, seu ensino foi retirado ao passo que se manteve a 

filosofia, o francês e o inglês. Sua reintrodução no currículo do ensino médio 

aconteceu a partir da década de 90, agora em um contexto de redemocratização do 

país após longos anos em uma experiência ditatorial.  

No bojo da aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 

1996, foi ressaltado o papel da educação de oferecer as condições para a formação 

de cidadãos autônomos e críticos. Nesse sentido, a sociologia aparece mais uma vez 

em um momento de redefinição do Estado, juntamente com a filosofia, enquanto 

disciplinas fundamentais para uma formação democrática. 

Embora a referida lei mencione a sociologia enquanto conteúdo que o aluno 

deve demonstrar domínio, houve um longo processo de luta legal encabeçado pelo 

deputado paranaense Padre Roque Zimmermann (PT) para que ela se tornasse 

obrigatória, o que só veio a ocorrer em 2006. Retomando o contexto histórico em que 

a disciplina foi institucionalizada pela primeira vez, na primeira metade do século XX, 

e o segundo momento de reintrodução nos currículos, podemos constatar que 
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processualmente a sociologia deixou de ser um projeto das elites, bem como o espaço 

escolar. Sua volta aos currículos ocorreu simultaneamente ao debate de 

universalização do ensino médio enquanto direito de todo cidadão brasileiro. 

Desde o início dos anos 2000, houve a introdução de conteúdos inéditos no 

currículo do ensino médio que, cada um a seu modo, propõem o exercício de ver o 

mundo por outro ponto de vista, deslocado dos eixos dominantes. A exemplo, temos 

a oferta de língua espanhola que promove uma aproximação e contato com a cultura 

latinoamericana; a música que enquanto linguagem artística tem também uma função 

socializadora e transformadora; o ensino de história e cultura afrobrasileira e indígena 

que insere no espaço escolar saberes que nunca foram considerados canônicos. 

Do ponto de vista de Meucci (2015), o qual também endossamos, a experiência 

escolar recente visa reconhecer os jovens enquanto sujeitos de direitos, 

principalmente no que se refere à alteridade e identidade. Nesse sentido, os 

conteúdos trabalhados pela sociologia são essenciais para instrumentalizar esses 

jovens para que se reconheçam enquanto categoria social, portadora de direitos, e 

que para que sejam socialmente ativos e atuantes. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O professor que se coloca no trabalho pedagógico em sala de aula possui 

várias perspectivas de educação às quais pode se alinhar, bem como diversas 

metodologias que cada qual a seu modo pretendem fazer realizar o processo 

educacional. A escolha de perspectiva e metodologia é importante para que o 

professor reflita sobre o fazer educacional, não como mero reprodutor de 

conhecimentos, mas enquanto sujeito ativo na reflexão sobre a mediação entre o 

conhecimento e o aluno. Uma prática desorientada, confusa e vazia, incorre num 

processo educacional tão vazio quanto. 

A pedagogia histórico-dialética apresenta-se como filosofia, teoria e prática 

orientadoras de diversos projetos político-pedagógicos nas escolas brasileiras, 

entretanto, não basta que ela se presentifique de maneira formal nesses documentos 

e seja deixada de lado na realidade escolar. Sua organização, passo a passo, permite 

que o professor se coloque enquanto mediador do conhecimento sistematizado que o 

aluno necessita não só fora da sala de aula – para interpretar a realidade com mais 
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substância e arcabouço teórico – mas também para a continuidade de sua educação 

formal. Além disso, pudemos observar que a pedagogia dialética valoriza os 

conhecimentos que o aluno traz consigo sobre o cotidiano, mas também se pretende 

um método que visa problematizá-los, superá-los, podendo ao final realizar uma 

síntese entre o conhecimento informal e formal. 

Para que o professor realize tal tarefa de mediação, é necessário repensarmos 

quais professores estamos formando nas universidades. A realidade das salas de aula 

nos mostra que não basta um bom domínio teórico sobre a área de conhecimento a 

ser lecionada, fruto de uma separação entre pesquisa e ensino. Essa separação é 

afeta a algumas gerações de educadores que foram formadas sobre esses moldes, e 

que escancaram a necessidade de constante atualização por parte de quem ainda 

está em sala de aula. Nesse sentido, pensar na prática que queremos na rede básica 

também inclui pensarmos nas estruturas dos cursos de ensino superior que possuem 

a licenciatura enquanto horizonte, enxergando a sala de aula como um campo não só 

de ensino, mas também de pesquisa e constante reflexão sobre a prática pedagógica. 

Não só para o ensino de sociologia, mas em especial para esse campo do 

saber, esse profissional reflexivo sobre sua prática é altamente necessário. A 

realidade empírica também nos mostra que as aulas de sociologia se constituem 

enquanto espaços e momentos – as vezes os únicos! – nos quais é dada a 

oportunidade para que os alunos coloquem em debate questões de seu cotidiano, de 

sua vivência enquanto sujeitos sociais. Se em sua primeira institucionalização a 

sociologia estava como que “a serviço” do Estado, na contemporaneidade ela se 

coloca enquanto instrumentalizadora dos jovens para que estes tenham acesso ao 

saber sistematizado sobre o social, podendo então problematizá-lo, desnaturalizando 

as estruturas sobre as quais vivemos. Talvez por isso esteja tão em alta o debate 

sobre a manutenção da obrigatoriedade da disciplina, tendo em vista seu potencial 

questionador. 

Sabe-se que a juventude está longe de ser homogênea, mas coloca-se também 

como dialética. Groppo (2004) coloca que a condição juvenil traz em sua experiência 

com o presente a tendência de valorizar mais as vivências do imediato e da 

espontaneidade, desvalorizando as experiências acumuladas e comprovadas 

racionalmente, atribuídas à maturidade de quem já introjetou em si determinados 
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valores e estruturas sociais. Se por um lado lidar com a juventude coloca-se como um 

desafio, por outro, representa uma grande oportunidade para que de forma conjunta 

(professor e aluno) conteste-se o que parece imutável ou absoluto no social, momento 

em que esses sujeitos podem ter seu primeiro contato como protagonistas dos valores 

que querem para si, seja rejeitando o que está posto, ou ajudando a criar novas 

maneiras de se colocar e olhar o mundo. 
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